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cidi/rme/dec. 4 (iii-O/03)

DECLARAÇÃO DO MéXICO

(Declaração aprovada na quinta sessão plenária, realizada em 13 de agosto de 2003)

Nós, as Ministras e os Ministros de Educação dos países membros da Organização dos Estados Americanos, reunidos na Cidade do México de 11 a 13 de agosto de 2003 por motivo da Terceira Reunido de Ministros de Educação, depois de considerar diversas proposições e vários argumentos, decidimos declarar o seguinte:

1.
Estamos comprometidos em alcançar as seguintes metas de educação das Cúpulas das Américas: “... promover os princípios de igualdade, qualidade, relevância e eficiência em todos os níveis do sistema educacional e assegurar, até o ano 2010, o acesso universal à educação primária de qualidade a todas as crianças, bem como o acesso à educação secundária de qualidade a pelo menos 75 por cento dos jovens, com índices crescentes de eficiência na conclusão de cursos e de oportunidades de formação ao longo da vida para a população em geral; e também reafirmando o compromisso de eliminar disparidades de gênero na educação primária e secundária até 2005.”
2.
Exortamos os diversos setores comprometidos com a educação a que juntos promovamos um movimento no Hemisfério que assegure que, para todos os setores, a educação seja prioridade central do desenvolvimento nas próximas décadas, constituindo uma verdadeira Aliança das Américas em prol da educação.

3.  
Nós nos comprometemos a educar as gerações presentes e futuras em sua capacidade de participar em um  ambiente globalizado e conseguir um Hemisfério onde nenhuma criança seja deixada para trás.
4.
Estamos conscientes dos desafios que representam para os educadores o aumento da pobreza de nossas populações e a violência cotidiana em nossas cidades, bem como os eventos internacionais que criam instabilidade, causados em pouco mais de dois anos transcorridos desde a Terceira Cúpula das Américas.

5.
Reconhecemos que é necessário fazer da educação uma das ferramentas do desenvolvimento para conseguir uma maior igualdade social e para superar a pobreza. Afirmamos a necessidade de assegurar que as políticas de desenvolvimento econômico adotadas pelos países do Hemisfério apóiem as políticas de educação pública. 

 6.
Afirmamos que nossas sociedades conseguirão plenamente seu desenvolvimento cultural, econômico e político ao atribuírem prioridade aos gastos e investimentos em educação de qualidade em todos os seus tipos, níveis e modalidades, na pesquisa científica, no desenvolvimento de tecnologias e na divulgação e preservação da diversidade cultural, fonte de riqueza e inspiração para nossas sociedades e seus programas educacionais.
7.
Assumimos nossa responsabilidade de consolidar um sistema educacional com a democracia como forma de viver, com a justiça social sem exceções e com o respeito às liberdades fundamentais e à dignidade das pessoas, evitando toda discriminação e intolerância.  Neste sentido, valorizamos o expresso em nossa reunião pelas organizações da sociedade civil e comunidades indígenas.  A colaboração de todos os setores de nossa sociedade é crucial para alcançar nossos objetivos.
8.
Reconhecemos a importância de formar consciência, cultura e valores democráticos nas gerações presentes e futuras, bem como a dos princípios da Carta Democrática Interamericana, especialmente os referentes à educação, como um meio-chave para fortalecer as instituições democráticas, promover o desenvolvimento do potencial humano, aliviar a pobreza e incentivar um maior entendimento entre os povos, e instamos a que se promova a incorporação desses princípios nos programas educacionais de acordo com o ordenamento de cada país.
9.
Estamos conscientes da prioridade que corresponde às metas estabelecidas pelos Chefes de Estado e de Governo para evitar o gasto de recursos às futuras gerações em correções da falta de educação na sociedade de hoje.

10.
Estamos convencidos de que podemos alcançar as metas da educação propostas pelas Cúpulas das Américas mediante o aumento do investimento dos países na educação e uso eficiente desses recursos.  Recomendamos que nossos governos estudem estratégias  financeiras para avançar a educação em nosso Hemisfério que incluam o seguinte:  maior financiamento público para este setor e parceiras entre os setores público e privado.  Além disso, vários dentre nós consideram meritório examinar a possibilidade de conversão da dívida em programas de educação.  Reconhecemos que essas iniciativas devem ser desenvolvidas em coordenação com nossos ministérios das finanças e levando em consideração a legislação de nossos países.
11. 
Celebramos o esforço conjunto levado a cabo pelo BID e pela OEA para analisar o problema do financiamento da educação no Hemisfério e encontrar estratégias que permitam combater seus efeitos negativos.  Neste sentido continuaremos os diálogos nacionais, sub-regionais e hemisféricos que permitam analisar os desafios do financiamento da educação envolvendo Ministros da Fazenda, Ministros da Educação e empresários comprometidos com a tarefa educacional.  Por outro lado, é prioritária a realização de análise e diálogo sobre a necessidade e compromisso que para o financiamento da educação e consecução e sustentabilidade da mesma se requeiram das organizações políticas, dos poderes legislativos e dos meios de comunicação, exortando a comunidade hemisférica a envidar esforços a respeito.
12. 
Estamos convencidos de que é imprescindível dispor de melhor informação para aperfeiçoar a educação.  Coletivamente, conseguimos um bom início recolhendo, analisando e divulgando dados por meio dos indicadores do Projeto Cúpula liderado pelo Chile e com o apoio especial da UNESCO/OREALC e de outras entidades internacionais. Avançaremos para uma segunda etapa neste esforço, ampliando e melhorando os indicadores comparáveis e concentrando-nos em fortalecer capacidades em nossos ministérios para recolher e fazer bom uso da informação. Uma melhor informação é chave para uma melhor educação.  Além disso, nós nos comprometemos, em cada um de nossos países, a focalizar e aumentar esforços no sentido de avaliar o progresso de nossos estudantes em todos os níveis.

13.
Promover no âmbito da Década para a Alfabetização das Nações Unidas, coordenada pela UNESCO e lançada neste ano, programas de alfabetização no Continente que permitam alcançar as metas propostas no compromisso de Dakar – Educação para Todos.

14.
Estamos conscientes da importância vital da educação inicial de qualidade das crianças como mecanismo para procurar seu desenvolvimento físico, bem-estar, desenvolvimento ótimo de sua capacidade intelectual, imaginação criativa e sensibilidade ética.  Nos grupos populacionais mais necessitados, a educação inicial deve ser completada com atenção pré-natal, nutrição e saúde para as crianças desde o nascimento.  Neste sentido, reafirmamos nosso compromisso de assegurar oportunidades eqüitativas, incluindo a população com necessidades educacionais especiais, por meio do apoio contínuo para procurar um ambiente seguro, sadio e devidamente estruturado.

15.
Reconhecemos que, embora na última década tenhamos progredido na inclusão e cobertura da educação básica, nós nos comprometemos a continuar implementando políticas de aumento e cobertura e retenção e de prevenção do fracasso escolar.  Neste sentido, recomendamos aos países a adoção de programas de apoio para que os filhos de famílias mais necessitadas possam permanecer nas escolas, tais como programas de bolsas-escola, transferências para custear as despesas de oportunidades para os mais pobres e outras políticas de proteção social.

16.
Nós nos comprometemos a envidar os esforços necessários para ampliar o alcance da educação de primeiro e segundo graus, especialmente na área técnica, nela incorporando os elementos necessários para preparar nossos jovens para a vida, para a cidadania, para o mundo trabalhista; incorporando neste aprendizado profundos elementos de criatividade, inovação e desenvolvimento da capacidade empreendedora, bem como a compreensão do funcionamento da realidade educacional e econômica, da livre imprensa, do papel do Estado, da sociedade civil e dos meios de comunicação;  e do desenvolvimento de capacidades e virtudes para inserir-se nessa realidade.  Tudo isso deve ser acompanhado de um sistema de certificação dos conhecimentos e competências dos estudantes que terminem estes níveis educacionais.

17.
Expressamos nosso mais amplo reconhecimento e profunda gratidão aos professores, aos promotores da educação comunitária, aos alfabetizadores e, em geral, a todos os homens e mulheres cuja missão profissional na vida é educar e procurar o conhecimento.  Além disso, reafirmamos nosso compromisso de lutar para ampliar ao máximo a valorização dos professores.
18.
Ressaltamos a importância dos espaços de debate, de intercâmbio de experiências e propostas que possam surgir entre os Estados das Américas para gerar um contínuo processo de formação, avaliação, treinamento e desenvolvimento profissional dos professores como ferramenta para enfrentar o desafio de articular as políticas educacionais com a realidade social, a fim de promover a igualdade, superar os hiatos educacionais entre ricos e pobres e, com a ajuda das modernas tecnologias de informação e  comunicação, conseguir modelos pedagógicos que permitam um adequado desenvolvimento profissional docente.

19.
Exortamos as comunidades educacionais a aumentarem os esforços no sentido de transformar a educação rumo à consecução da qualidade comprometida.

20.
Reconhecemos a importância da identificação, sistematização e intercâmbio das melhores práticas. Apoiamos sua transferência crítica e a dos programas consolidados e instamos a Unidade de Desenvolvimento Social e Educação da OEA a que continue esta iniciativa e a amplie, a fim de incorporar programas da maioria dos Estados membros.  Além disso, incentivamos o uso das ferramentas que a OEA tem à disposição para apoiar a implementação desta estratégia.

21.
É para nós uma satisfação termos instalado formalmente a Comissão Interamericana de Educação, cujas funções de caráter técnico e político devem promover e construir consensos em prol dos programas de alcance hemisférico e sub-regional e apoiar o acompanhamento dos mandatos das Cúpulas das Américas.  Convocamos a participação permanente de entidades e organismos internacionais e outros para colaborar na elaboração, implementação e acompanhamento da programação da CIE, permitindo assim uma maior coordenação dos projetos referentes aos temas que lhe sejam comuns.

22.
Nós nos comprometemos a assegurar a continuidade dos Projetos Cúpula em andamento:  o Programa Regional de Indicadores Educativos e o Fórum Hemisférico de Avaliação.  Além disso, instruímos a CIE a desenvolver projetos nos temas de igualdade e qualidade, formação, treinamento, avaliação e desenvolvimento profissional docente, bem como educação de segundo grau e média, utilizando as novas tecnologias de informação e comunicação como eixo transversal dos mesmos.

23.
Agradecemos ao povo e ao Governo do México a especial acolhida que nos proporcionaram durante esta Terceira Reunião de Ministros de Educação.  De modo particular desejamos reconhecer a tarefa desempenhada pela Secretaria de Educação Pública do México para o êxito deste evento.  Queremos também reconhecer a importância da auspiciosa mensagem do Presidente dos Estados Unidos Mexicanos, Senhor Vicente Fox, por ocasião da abertura desta reunião.
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